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LEI Nº 11.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Altera a tributação do mercado financeiro e de 

capitais; institui o Regime Tributário para 

Incentivo à Modernização e à Ampliação da 

Estrutura Portuária - REPORTO; altera as Leis 

nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.850, de 

28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, 10.522, de 19 de julho de 

2002, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 

10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  Os rendimentos de que trata o art. 5º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 

1999, relativamente às aplicações e operações realizadas a partir de 1º de janeiro de 2005, 

sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte, às seguintes alíquotas:  

I - 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações com 

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias;  

II - 20% (vinte por cento), em aplicações com prazo de 181 (cento e oitenta e um) 

dias até 360 (trezentos e sessenta) dias;  

III - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações com 

prazo de 361 (trezentos e sessenta e um) dias até 720 (setecentos e vinte) dias;  

IV - 15% (quinze por cento), em aplicações com prazo acima de 720 (setecentos e 

vinte) dias.  

§ 1º No caso de aplicações existentes em 31 de dezembro de 2004:  

I - os rendimentos produzidos até essa data serão tributados nos termos da 

legislação então vigente;  

II - em relação aos rendimentos produzidos em 2005, os prazos a que se referem 

os incisos I a IV do caput deste artigo serão contados a partir:  

a) de 1º de julho de 2004, no caso de aplicação efetuada até a data da publicação 

desta Lei; e   

b) da data da aplicação, no caso de aplicação efetuada após a data da publicação 

desta Lei.   

§ 2º No caso dos fundos de investimentos, será observado o seguinte:  

I - os rendimentos serão tributados semestralmente, com base no art. 3º da Lei nº 

10.892, de 13 de julho de 2004, à alíquota de 15% (quinze por cento), sem prejuízo do 

disposto no inciso III deste parágrafo;  

II - na hipótese de fundos de investimentos com prazo de carência de até 90 

(noventa) dias para resgate de quotas com rendimento, a incidência do imposto de renda na 

fonte a que se refere o inciso I deste parágrafo ocorrerá na data em que se completar cada 

período de carência para resgate de quotas com rendimento, sem prejuízo do disposto no 

inciso III deste parágrafo;  
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III - por ocasião do resgate das quotas, será aplicada alíquota complementar de 

acordo com o previsto nos incisos I a IV do caput deste artigo.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - aos fundos e clubes de investimento em ações cujos rendimentos serão 

tributados exclusivamente no resgate das quotas, à alíquota de 15% (quinze por cento);  

II - aos títulos de capitalização, no caso de resgate sem ocorrência de sorteio, 

cujos rendimentos serão tributados à alíquota de 20% (vinte por cento).  

§ 4º Ao fundo ou clube de investimento em ações cuja carteira deixar de observar 

a proporção referida no art. 2º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, 

aplicar-se-á o disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo, a partir do momento do 

desenquadramento da carteira, salvo no caso de, cumulativamente, a referida proporção não 

ultrapassar o limite de 50% (cinqüenta por cento) do total da carteira, a situação for 

regularizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias e o fundo ou clube não incorrer em nova 

hipótese de desenquadramento no período de 12 (doze) meses subseqüentes.  

§ 5º Consideram-se incluídos entre os rendimentos referidos pelo art. 5º da Lei nº 

9.779, de 19 de janeiro de 1999, os predeterminados obtidos em operações conjugadas, 

realizadas nos mercados de opções de compra e de venda em bolsas de valores, de 

mercadorias e de futuros (box), no mercado a termo nas bolsas de valores, de mercadorias e 

de futuros, em operações de venda coberta e sem ajustes diários, e no mercado de balcão.  

§ 6º As operações descritas no § 5º deste artigo, realizadas por fundo ou clube de 

investimento em ações, não integrarão a parcela da carteira aplicada em ações, para efeito da 

proporção referida no § 4º deste artigo.  

§ 7º O Ministro da Fazenda poderá elevar e restabelecer o percentual a que se 

refere o art. 2º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.  

 

Art. 2º  O disposto no art. 1º desta Lei não se aplica aos ganhos líquidos auferidos 

em operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e assemelhadas, 

inclusive day trade, que permanecem sujeitos à legislação vigente e serão tributados às 

seguintes alíquotas:  

I - 20% (vinte por cento), no caso de operação day trade;  

II - 15% (quinze por cento), nas demais hipóteses.  

§ 1º As operações a que se refere o caput deste artigo, exceto day trade, sujeitam-

se à incidência do imposto de renda na fonte, à alíquota de 0,005% (cinco milésimos por 

cento) sobre os seguintes valores:  

I - nos mercados futuros, a soma algébrica dos ajustes diários, se positiva, apurada 

por ocasião do encerramento da posição, antecipadamente ou no seu vencimento;  

II - nos mercados de opções, o resultado, se positivo, da soma algébrica dos 

prêmios pagos e recebidos no mesmo dia;  

III - nos contratos a termo:  

a) quando houver a previsão de entrega do ativo objeto na data do seu vencimento, 

a diferença, se positiva, entre o preço a termo e o preço à vista na data da liquidação;   

b) com liquidação exclusivamente financeira, o valor da liquidação financeira 

previsto no contrato; 

IV - nos mercados à vista, o valor da alienação, nas operações com ações, ouro 

ativo financeiro e outros valores mobiliários neles negociados.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo:  

I - não se aplica às operações de exercício de opção;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

II - aplica-se às operações realizadas no mercado de balcão, com intermediação, 

tendo por objeto os valores mobiliários e ativos referidos no inciso IV do § 1º deste artigo, 

bem como às operações realizadas em mercados de liquidação futura fora de bolsa.  

§ 3º As operações day trade permanecem tributadas, na fonte, nos termos da 

legislação vigente.  

§ 4º Fica dispensada a retenção do imposto de que trata o § 1º deste artigo cujo 

valor seja igual ou inferior a R$ 1,00 (um real).  

§ 5º Ocorrendo mais de uma operação no mesmo mês, realizada por uma mesma 

pessoa, física ou jurídica, deverá ser efetuada a soma dos valores de imposto incidente sobre 

todas as operações realizadas no mês, para efeito de cálculo do limite de retenção previsto no 

§ 4o deste artigo.  

§ 6º Fica responsável pela retenção do imposto de que tratam o § 1º e o inciso II 

do § 2º deste artigo a instituição intermediadora que receber diretamente a ordem do cliente, a 

bolsa que registrou as operações ou entidade responsável pela liquidação e compensação das 

operações, na forma regulamentada pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 

Fazenda.  

§ 7º O valor do imposto retido na fonte a que se refere o § 1º deste artigo poderá 

ser:  

I - deduzido do imposto sobre ganhos líquidos apurados no mês;  

II - compensado com o imposto incidente sobre ganhos líquidos apurados nos 

meses subsequentes;  

III - compensado na declaração de ajuste se, após a dedução de que tratam os 

incisos I e II deste parágrafo, houver saldo de imposto retido;  

IV - compensado com o imposto devido sobre o ganho de capital na alienação de 

ações.  

§ 8º O imposto de renda retido na forma do § 1º deste artigo deverá ser recolhido 

ao Tesouro Nacional até o 3º (terceiro) dia útil da semana subseqüente à data da retenção.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.053, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Dispõe sobre a tributação dos planos de 

benefícios de caráter previdenciário e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Os fundos de investimento cuja carteira de títulos tenha prazo médio igual 

ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias sujeitam-se à incidência do imposto de 

renda na fonte, por ocasião do resgate, na forma do disposto neste artigo.  

§ 1º A carteira de títulos a que se refere o caput deste artigo é composta por títulos 

privados ou públicos federais, prefixados ou indexados à taxa de juros, a índices de preço ou à 

variação cambial, ou por operações compromissadas lastreadas nos referidos títulos públicos 

federais e por outros títulos e operações com características assemelhadas, nos termos a serem 

regulamentados pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

§ 2º Os rendimentos referidos no art. 1º da Medida Provisória nº 206, de 6 de 

agosto de 2004, quando auferidos em aplicações nos fundos de investimento referidos no 

caput deste artigo, sujeitam-se ao imposto sobre a renda na fonte, por ocasião do resgate, às 

seguintes alíquotas:  

I - 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações com 

prazo de até 6 (seis) meses;  

II - 20% (vinte por cento), em aplicações com prazo acima de 6 (seis) meses.  

§ 3º Em relação aos fundos de que trata o caput deste artigo, sobre os rendimentos 

tributados semestralmente com base no art. 3º da Lei nº 10.892, de 13 de julho de 2004, 

incidirá a alíquota de 20% (vinte por cento) e no resgate das quotas será aplicada alíquota 

complementar àquela prevista no inciso I do § 2º deste artigo, se o resgate ocorrer no prazo de 

até 6 (seis) meses.  

§ 4º No caso de aplicações existentes em 31 de dezembro de 2004, em relação aos 

rendimentos produzidos em 2005, os prazos a que se referem os incisos I e II do § 2º deste 

artigo serão contados a partir:  

I - de 1º de julho de 2004, no caso de aplicação efetuada até a data da publicação 

desta Lei; e  

II - da data da aplicação, no caso de aplicação efetuada após a data da publicação 

desta Lei.  

§ 5º É sujeito à tributação na forma deste artigo o fundo de investimento a que se 

refere o art. 1º da Medida Provisória nº 206, de 2004, se ele tiver sua carteira constituída por 

títulos com prazo médio igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.  

§ 6º Não se aplica o disposto no § 5º deste artigo se, a cada ano-calendário, a 

carteira do fundo de investimento for constituída por títulos com prazo médio igual ou inferior 

a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por até 3 (três) períodos e o total dos dias dos 

períodos for igual ou inferior a 45 (quarenta e cinco) dias.  
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§ 7º Na hipótese mencionada no § 5º deste artigo, o quotista terá seus rendimentos 

tributados na forma prevista no art. 1º da Medida Provisória nº 206, de 2004, até o dia 

imediatamente anterior ao da alteração de condição, sujeitando-se os rendimentos auferidos a 

partir de então à tributação prevista no § 2º deste artigo.  

§ 8º O disposto neste artigo não se aplica aos fundos e clubes de investimento em 

ação, aos quais se aplicam as disposições específicas da Medida Provisória nº 206, de 2004.  

§ 9º A Secretaria da Receita Federal regulamentará a periodicidade e a 

metodologia de cálculo do prazo médio a que se refere este artigo.  

 

Art. 7º São mantidas todas as demais regras que disciplinam a incidência do 

imposto de renda nas hipóteses dos fatos geradores previstos nesta Lei, inclusive as relativas 

aos limites e às condições para as deduções da base de cálculo do imposto, das contribuições 

feitas por pessoa física ou jurídica, bem como a isenção a que se refere o caput do art. 6º do 

Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.668, DE 25 DE JUNHO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre a constituição e o regime 

tributário dos Fundos de Investimento 

Imobiliário e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Ficam instituídos Fundos de Investimento Imobiliário, sem personalidade 

jurídica, caracterizados pela comunhão de recursos captados por meio do Sistema de 

Distribuição de Valores Mobiliários, na forma da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 

destinados a aplicação em empreendimentos imobiliários.  

 

Art. 2º O Fundo será constituído sob a forma de condomínio fechado, proibido o 

resgate de quotas, com prazo de duração determinado ou indeterminado.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.189-49, DE 23 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Altera a legislação do imposto de renda 

relativamente à incidência na fonte sobre 

rendimentos de aplicações financeiras, 

inclusive de beneficiários residentes ou 

domiciliados no exterior, à conversão, em 

capital social, de obrigações no exterior de 

pessoas jurídicas domiciliadas no País, amplia 

as hipóteses de opção, pelas pessoas físicas, 

pelo desconto simplificado, regula a 

informação, na declaração de rendimentos, de 

depósitos mantidos em bancos no exterior, e 

dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º A partir de 1º de janeiro de 1999, a incidência do imposto de renda na 

fonte sobre os rendimentos auferidos por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica 

isenta e as imunes de que trata o art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997, nas aplicações em fundos de 

investimento, ocorrerá:  

I - na data em que se completar cada período de carência para resgate de quotas 

com rendimento, no caso de fundos sujeitos a essa condição, ressalvado o disposto no inciso 

II;  

II - no último dia útil de cada trimestre-calendário, no caso de fundos com 

períodos de carência superior a noventa dias;  

III - no último dia útil de cada mês, ou no resgate, se ocorrido em outra data, no 

caso de fundos sem prazo de carência.  

§ 1º A base de cálculo do imposto será a diferença positiva entre o valor da quota 

apurado na data de resgate ou no final de cada período de incidência referido neste artigo e na 

data da aplicação ou no final do período de incidência anterior, conforme o caso.  

§ 2º As perdas apuradas no resgate de quotas poderão ser compensadas com 

ganhos auferidos em resgates ou incidências posteriores, no mesmo fundo de investimento, de 

acordo com procedimento a ser definido pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 3º Os quotistas dos fundos de investimento cujos recursos sejam aplicados na 

aquisição de quotas de outros fundos de investimento serão tributados de acordo com o 

disposto neste artigo.  

§ 4º Os rendimentos auferidos pelas carteiras dos fundos de que trata o § 3º ficam 

isentos do imposto de renda.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - aos quotistas dos fundos de investimento referidos no art. 1º, que serão 

tributados exclusivamente no resgate de quotas;  
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II - às pessoas jurídicas de que trata o art. 77, inciso I, e aos investidores 

estrangeiros referidos no art. 81, ambos da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que estão 

sujeitos às normas nela previstas e na legislação posterior.  

 

Art. 7º Relativamente ao segundo semestre de 1998, é facultado ao administrador 

de fundos de investimento apurar o imposto de renda, devido pelos quotistas, de acordo com o 

disposto no art. 6º, como alternativa à forma de apuração disciplinada nos incisos I e II e no § 

5º do art. 28 da Lei nº 9.532, de 1997.  

§ 1º Exercida a opção facultada neste artigo, o administrador do fundo deverá 

submeter à incidência do imposto de renda na fonte, no dia 22 de dezembro de 1998, os 

rendimentos correspondentes à diferença positiva entre o valor da quota naquela data e o 

apurado na data de aquisição ou no final do período de incidência anterior, conforme o caso.  

§ 2º O imposto de renda devido em virtude do disposto no § 1º será recolhido, 

pelo administrador do fundo de investimento, até o último dia útil do ano de 1998.  

§ 3º Adotada a alternativa de que trata este artigo, fica dispensada a apuração do 

imposto de renda na forma prevista no art. 5º. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. O regime de tributação previsto no art. 81 da Lei nº 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, com a alteração introduzida pelo art. 11 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 

de 1995, aplica-se a investidor residente ou domiciliado no exterior, individual ou coletivo, 

que realizar operações financeiras nos mercados de renda fixa ou de renda variável no País, de 

acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 1º É responsável pela retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, 

incidente sobre os rendimentos de operações financeiras auferidos por qualquer investidor 

estrangeiro, a pessoa jurídica que efetuar o pagamento dos referidos rendimentos.  

§ 2º O regime de tributação referido no caput não se aplica a investimento oriundo 

de país que não tribute a renda ou que a tribute a alíquota inferior a vinte por cento, o qual se 

sujeitará às mesmas regras estabelecidas para os residentes e domiciliados no País.  

§ 3º Relativamente ao disposto no § 2º será observado que:  

I - sem prejuízo do disposto no § 1º, o investidor estrangeiro deverá, no caso de 

operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, nomear 

instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil como responsável, no País, 

pelo cumprimento das obrigações tributárias decorrentes das referidas operações;  

II - no caso de ações adquiridas até 31 de dezembro de 1999, para fins de 

apuração da base de cálculo do imposto de renda, o custo de aquisição, quando não for 

conhecido, será determinado pelo preço médio ponderado da ação, apurado nas negociações 

ocorridas, na bolsa de valores com maior volume de operações com a ação, no mês de 

dezembro de 1999 ou, caso não tenha havido negócios naquele mês, no mês anterior mais 

próximo.  

§ 4º A Secretaria da Receita Federal poderá baixar normas para o controle das 

operações realizadas pelos investidores estrangeiros.  

 

Art. 17. Fica instituído regime aduaneiro especial relativamente à importação, sem 

cobertura cambial, de insumos destinados à industrialização por encomenda dos produtos 

classificados nas posições 8701 a 8705 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
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Industrializados - TIPI, por conta e ordem de pessoa jurídica encomendante domiciliada no 

exterior.  

§ 1º Consideram-se insumos, para os fins deste artigo, os chassis, as carroçarias, 

as peças, as partes, os componentes e os acessórios.  

§ 2º A importação dos insumos dar-se-á com suspensão do IPI.  

§ 3º O Imposto de Importação somente incidirá sobre os insumos importados 

empregados na industrialização dos produtos, inclusive na hipótese do inciso II do § 4º.  

§ 4º Os produtos resultantes da industrialização por encomenda terão o seguinte 

tratamento tributário:  

I - quando destinados ao exterior, resolve-se a suspensão do IPI incidente na 

importação e na aquisição, no mercado interno, dos insumos neles empregados; e  

II - quando destinados ao mercado interno, serão remetidos obrigatoriamente a 

empresa comercial atacadista, controlada, direta ou indiretamente, pela pessoa jurídica 

encomendante domiciliada no exterior, por conta e ordem desta, com suspensão do IPI.  

§ 5º A empresa comercial atacadista adquirente dos produtos resultantes da 

industrialização por encomenda equipara-se a estabelecimento industrial.  

§ 6º A concessão do regime aduaneiro especial dependerá de habilitação prévia 

perante a Secretaria da Receita Federal, que expedirá as normas necessárias ao cumprimento 

do disposto neste artigo. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.312, DE 27 DE JUNHO DE 2006 
 

 

Reduz a zero as alíquotas do imposto de renda 

e da Contribuição Provisória sobre 

Movimentação ou Transmissão de Valores e 

de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - 

CPMF nos casos que especifica; altera a Lei nº 

9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica reduzida a zero a alíquota do imposto de renda incidente sobre os 

rendimentos definidos nos termos da alínea "a" do § 2º do art. 81 da Lei nº 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, produzidos por títulos públicos adquiridos a partir de 16 de fevereiro de 

2006, quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou 

domiciliado no exterior, exceto em país que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota 

máxima inferior a 20% (vinte por cento).  

§ 1º O disposto neste artigo:  

I - aplica-se exclusivamente às operações realizadas de acordo com as normas e 

condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional;  

II - aplica-se às cotas de fundos de investimentos exclusivos para investidores 

não-residentes que possuam no mínimo 98% (noventa e oito por cento) de títulos públicos;  

III - não se aplica a títulos adquiridos com compromisso de revenda assumido 

pelo comprador.  

§ 2º Os rendimentos produzidos pelos títulos e valores mobiliários, referidos no 

caput e no § 1º deste artigo, adquiridos anteriormente a 16 de fevereiro de 2006 continuam 

tributados na forma da legislação vigente, facultada a opção pelo pagamento antecipado do 

imposto nos termos do § 3º deste artigo.  

§ 3º Até 31 de agosto de 2006, relativamente aos investimentos possuídos em 15 

de fevereiro de 2006, fica facultado ao investidor estrangeiro antecipar o pagamento do 

imposto de renda incidente sobre os rendimentos produzidos por títulos públicos que seria 

devido por ocasião do pagamento, crédito, entrega ou remessa a beneficiário residente ou 

domiciliado no exterior, ficando os rendimentos auferidos a partir da data do pagamento do 

imposto sujeitos ao benefício da alíquota zero previsto neste artigo.  

§ 4º A base de cálculo do imposto de renda de que trata o § 3º deste artigo será 

apurada com base em preço de mercado definido pela média aritmética, dos 10 (dez) dias 

úteis que antecedem o pagamento, das taxas indicativas para cada título público divulgadas 

pela Associação Nacional das Instituições do Mercado Financeiro - ANDIMA.  

 

Art. 2º Os rendimentos auferidos no resgate de cotas dos Fundos de Investimento 

em Participações, Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento em 

Participações e Fundos de Investimento em Empresas Emergentes, inclusive quando 

decorrentes da liquidação do fundo, ficam sujeitos ao imposto de renda na fonte à alíquota de 
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15% (quinze por cento) incidente sobre a diferença positiva entre o valor de resgate e o custo 

de aquisição das cotas.  

§ 1º Os ganhos auferidos na alienação de cotas de fundos de investimento de que 

trata o caput deste artigo serão tributados à alíquota de 15% (quinze por cento):  

I - como ganho líquido quando auferidos por pessoa física em operações 

realizadas em bolsa e por pessoa jurídica em operações realizadas dentro ou fora de bolsa;  

II - de acordo com as regras aplicáveis aos ganhos de capital na alienação de bens 

ou direitos de qualquer natureza quando auferidos por pessoa física em operações realizadas 

fora de bolsa.  

§ 2º No caso de amortização de cotas, o imposto incidirá sobre o valor que 

exceder o respectivo custo de aquisição à alíquota de que trata o caput deste artigo. 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se somente aos fundos referidos no caput deste 

artigo que cumprirem os limites de diversificação e as regras de investimento constantes da 

regulamentação estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários.  

§ 4º Sem prejuízo da regulamentação estabelecida pela Comissão de Valores 

Mobiliários, no caso de Fundo de Investimento em Empresas Emergentes e de Fundo de 

Investimento em Participações, além do disposto no § 3º deste artigo, os fundos deverão ter a 

carteira composta de, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) de ações de sociedades 

anônimas, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição. 

§ 5º Ficam sujeitos à tributação do imposto de renda na fonte, às alíquotas 

previstas nos incisos I a IV do caput do art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 

os rendimentos auferidos pelo cotista quando da distribuição de valores pelos fundos de que 

trata o caput deste artigo, em decorrência de inobservância do disposto nos §§ 3º e 4º deste 

artigo.  

 

Art. 3º Fica reduzida a zero a alíquota do imposto de renda incidente sobre os 

rendimentos auferidos nas aplicações em fundos de investimento de que trata o art. 2º desta 

Lei quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado 

no exterior, individual ou coletivo, que realizar operações financeiras no País de acordo com 

as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 1º O benefício disposto no caput deste artigo:  

I - não será concedido ao cotista titular de cotas que, isoladamente ou em conjunto 

com pessoas a ele ligadas, represente 40% (quarenta por cento) ou mais da totalidade das 

cotas emitidas pelos fundos de que trata o art. 2º desta Lei ou cujas cotas, isoladamente ou em 

conjunto com pessoas a ele ligadas, lhe derem direito ao recebimento de rendimento superior 

a 40% (quarenta por cento) do total de rendimentos auferidos pelos fundos;  

II - não se aplica aos fundos elencados no art. 2º desta Lei que detiverem em suas 

carteiras, a qualquer tempo, títulos de dívida em percentual superior a 5% (cinco por cento) de 

seu patrimônio líquido, ressalvados desse limite os títulos de dívida mencionados no § 4º do 

art. 2º desta Lei e os títulos públicos;  

III - não se aplica aos residentes ou domiciliados em país que não tribute a renda 

ou que a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento).  

§ 2º Para efeito do disposto no inciso I do § 1º deste artigo, considera-se pessoa 

ligada ao cotista:  

I - pessoa física:  

a) seus parentes até o 2º (segundo) grau; 
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b) empresa sob seu controle ou de qualquer de seus parentes até o 2º (segundo) 

grau; 

c) sócios ou dirigentes de empresa sob seu controle referida na alínea b deste 

inciso ou no inciso II deste artigo; 

II - pessoa jurídica, a pessoa que seja sua controladora, controlada ou coligada, 

conforme definido nos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

§ 3º A alíquota 0 (zero) referida no caput também se aplica aos ganhos de capital 

auferidos na alienação ou amortização de quotas de fundos de investimentos de que trata este 

artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.478, DE 29 DE MAIO DE 2007 
 

 

Institui o Fundo de Investimento em 

Participações em Infraestrutura (FIP-IE) e o 

Fundo de Investimento em Participação na 

Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (FIP-PD&I) e dá 

outras providências. (Ementa com redação 

dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As instituições autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

para o exercício da administração de carteira de títulos de valores mobiliários poderão 

constituir Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura (FIP-IE) e Fundo de 

Investimento em Participação na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (FIP-PD&I), sob a forma de condomínio fechado, que terão, 

respectivamente, por objetivo o investimento no território nacional em novos projetos de 

infraestrutura e de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 1° Para os efeitos desta Lei, consideram-se novos os projetos de infra-estrutura 

implementados a partir da vigência desta Lei por sociedades especificamente criadas para tal 

fim, em:  

I - energia;  

II - transporte;  

III - água e saneamento básico;  

IV - irrigação; e 

V - outras áreas tidas como prioritárias pelo Poder Executivo Federal. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na Lei nº 12.431, de 

24/6/2011) 

§ 1º-A. Além dos dispositivos previstos no § 1º, consideram-se novos os projetos 

de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação implementados a 

partir da vigência desta Lei por sociedades específicas criadas para tal fim e que atendam à 

regulamentação do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 2° Os novos projetos de que tratam os §§ 1º e 1º-A deste artigo poderão 

constituir-se na expansão de projetos já existentes, implantados ou em processo de 

implantação, desde que os investimentos e os resultados da expansão sejam segregados 

mediante a constituição de sociedade de propósito específico. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 3° As sociedades de propósito específico a que se referem os §§ 1° e 2° deste 

artigo serão necessariamente organizadas como sociedades por ações, de capital aberto ou 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
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§ 4° No mínimo 90% (noventa por cento) do patrimônio do FIP-IE e do FIP-

PD&I deverão ser aplicados em ações, bônus de subscrição, debêntures, conversíveis ou não 

em ações, ou outros títulos de emissão das sociedades de que trata o § 3º, desde que 

permitidos pela regulamentação da CVM para fundos de investimento em participações. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 5° (Revogado pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na Lei 

nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 6° O FIP-IE e o FIP-PD&I deverão ter um mínimo de 5 (cinco) cotistas, sendo 

que cada cotista não poderá deter mais de 40% (quarenta por cento) das cotas emitidas pelo 

FIP-IE ou pelo FIP-PD&I ou auferir rendimento superior a 40% (quarenta por cento) do total 

de rendimentos dos fundos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 7º As sociedades de que trata o § 3º deverão seguir, pelo menos, as práticas de 

governança corporativa estabelecidas pela CVM para as companhias investidas por fundos de 

investimento em participações. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 517, 

de 30/12/2010, convertida na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 8º O FIP-IE e o FIP-PD&I deverão participar do processo decisório das 

sociedades investidas com efetiva influência na definição de suas políticas estratégicas e na 

sua gestão, notadamente por meio da indicação de membros do Conselho de Administração 

ou, ainda, pela detenção de ações que integrem o respectivo bloco de controle, pela celebração 

de acordo de acionistas ou pela celebração de ajuste de natureza diversa ou adoção de 

procedimento que assegure ao fundo efetiva influência na definição de sua política estratégica 

e na sua gestão. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 9º O não atendimento pelo FIP-IE ou pelo FIP-PD&I de qualquer das condições 

de que trata este artigo implica sua liquidação ou sua transformação em outra modalidade de 

fundo de investimento, no que couber. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 

24/6/2011) 

§ 10. O FIP-IE e o FIP-PD&I terão o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 

após obtido o registro de funcionamento na CVM para iniciar suas atividades e para se 

enquadrarem no nível mínimo de investimento estabelecido no § 4º. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 11. Aplica-se também o disposto no § 10 deste artigo na hipótese de 

desenquadramento do fundo por encerramento de projeto a que se referem os §§ 1º, 1º-A e 2º. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

 

Art. 2º Os rendimentos auferidos no resgate de cotas do FIP-IE e do FIP-PD&I, 

inclusive quando decorrentes da liquidação do fundo, ficam sujeitos à incidência do imposto 

sobre a renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre a diferença positiva entre o 

valor de resgate e o custo de aquisição das cotas. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 1º Os ganhos auferidos na alienação de cotas de fundos de investimento de que 

trata o caput serão tributados: (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 517, 

de 30/12/2010, convertida na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

I - à alíquota 0 (zero), quando auferidos por pessoa física em operações realizadas 

em bolsa ou fora de bolsa; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

II - como ganho líquido, à alíquota de 15% (quinze por cento), quando auferidos 

por pessoa jurídica em operações realizadas dentro ou fora de bolsa; (Inciso com redação 
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dada pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na Lei nº 12.431, de 

24/6/2011) 

III - (Revogado pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na Lei 

nº 12.431, de 24/6/2011) 

IV - à alíquota 0 (zero), quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a 

beneficiário residente ou domiciliado no exterior, individual ou coletivo, que realizar 

operações financeiras no País de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo 

Conselho Monetário Nacional, exceto no caso de residente ou domiciliado em país com 

tributação favorecida, nos termos do art. 24 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 2º No caso de amortização de cotas, o imposto de renda incidirá sobre o valor 

que exceder o respectivo custo de aquisição à alíquota de que trata o caput deste artigo.  

§ 3º No caso de rendimentos distribuídos à pessoa física, nas formas previstas no 

caput e no § 2º, tais rendimentos ficam isentos do imposto sobre a renda na fonte e na 

declaração de ajuste anual das pessoas físicas. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se somente aos fundos referidos nesta Lei que 

cumprirem os limites de diversificação e as regras de investimento constantes da 

regulamentação estabelecida pela CVM.  

§ 5º Na hipótese de liquidação ou transformação do fundo, conforme previsto no § 

9° do art. 1° desta Lei, aplicar-se-ão as alíquotas previstas nos incisos I a IV do caput do art. 

1° da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004.  

 

Art. 3º As perdas apuradas nas operações de que trata o art. 2° desta Lei quando 

realizadas por pessoa jurídica tributada com base no lucro real não serão dedutíveis na 

apuração do lucro real.  

 

Art. 4º A Comissão de Valores Mobiliários e a Secretaria da Receita Federal do 

Ministério da Fazenda regulamentarão, dentro de suas respectivas competências, o disposto 

nesta Lei.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 29 de maio de 2007; 186° da Independência e 119° da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega 
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LEI Nº 8.981, DE 20 DE JANEIRO DE 1995 
 

 

Altera a legislação tributária federal e dá 

outras providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 812, de 1994, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA, 

Presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição Federal, promulgo a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO DAS OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Das Disposições Comuns à Tributação das Operações Financeiras 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 77. O regime de tributação previsto neste Capítulo não se aplica aos 

rendimentos ou ganhos líquidos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.065, de 

20/6/1995) 

I - em aplicações financeiras de renda fixa de titularidade de instituição financeira, 

inclusive sociedade de seguro, previdência e capitalização, sociedade corretora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, sociedade distribuidora de títulos e valores mobiliários ou 

sociedade de arrendamento mercantil; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.065, de 

20/6/1995) 

II - (Revogado pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

III - nas operações de renda variável realizadas em bolsa, no mercado de balcão 

organizado, autorizado pelo órgão competente, ou através de fundos de investimento, para a 

carteira própria das entidades citadas no inciso I; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.249, 

de 26/12/1995) 

IV - na alienação de participações societárias permanentes em sociedades 

coligadas e controladas, e de participações societárias que permaneceram no ativo da pessoa 

jurídica até o término do ano-calendário seguinte ao de suas aquisições; 

V - em operações de cobertura (hedge) realizadas em bolsas de valores, de 

mercadoria e de futuros ou no mercado de balcão. 

§ 1º Para efeito do disposto no inciso V, consideram-se de cobertura (hedge) as 

operações destinadas, exclusivamente, à proteção contra riscos inerentes às oscilações de 

preço ou de taxas, quando o objeto do contrato negociado: 

a) estiver relacionado com as atividades operacionais da pessoa jurídica; 

b) destinar-se à proteção de direitos ou obrigações da pessoa jurídica. 

§ 2º O Poder Executivo poderá definir requisitos adicionais para a caracterização 

das operações de que trata o parágrafo anterior, bem como estabelecer procedimentos para 

registro e apuração dos ajustes diários incorridos nessas operações. 
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§ 3º Os rendimentos e ganhos líquidos de que trata este artigo deverão compor a 

base de cálculo prevista nos artigos 28 ou 29 e o lucro real. 

§ 4º Para as associações de poupança e empréstimo, os rendimentos e ganhos 

líquidos auferidos nas aplicações financeiras serão tributados de forma definitiva, à alíquota 

de vinte e cinco por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 29. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 9.065, de 20/6/1995) 

 

 

 

Seção IV 

Da Tributação das Operações Financeiras Realizadas por  

Residentes ou Domiciliados no Exterior 
 

Art. 78. Os residentes ou domiciliados no exterior sujeitam-se às mesmas normas 

de tributação pelo Imposto de Renda, previstas para os residentes ou domiciliados no país, em 

relação aos:  

I - rendimentos decorrentes de aplicações financeiras de renda fixa;  

II - ganhos líquidos auferidos em operações realizadas em bolsas de valores, de 

mercadorias, de futuros e assemelhadas;  

III - rendimentos obtidos em aplicações em fundos de renda fixa e de renda 

variável e em clubes de investimentos.  

Parágrafo único. Sujeitam-se à tributação pelo Imposto de Renda, nos termos dos 

arts. 80 a 82, os rendimentos e ganhos de capital decorrentes de aplicações financeiras, 

auferidos por fundos, sociedades de investimento e carteiras de valores mobiliários de que 

participem, exclusivamente, pessoas físicas ou jurídicas, fundos ou outras entidades de 

investimento coletivo residentes, domiciliados ou com sede no exterior.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.838, DE 9 DE JULHO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre crédito presumido apurado com 

base em créditos decorrentes de diferenças 

temporárias oriundos de provisões para 

créditos de liquidação duvidosa nas condições 

que estabelece e dispõe sobre os títulos de 

crédito e instrumentos emitidos por 

instituições financeiras e demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil, para composição de seu patrimônio de 

referência, e altera a Lei nº 12.249, de 11 de 

junho de 2010. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Nos casos de falência ou liquidação extrajudicial das pessoas jurídicas 

referidas no art. 2º desta Lei, o total do saldo de créditos decorrentes de diferenças 

temporárias oriundos de provisões para créditos de liquidação duvidosa, apurado na 

escrituração societária, corresponderá ao crédito presumido a partir da data da decretação da 

falência ou da liquidação extrajudicial.  

 

Art. 4º O crédito presumido de que tratam os arts. 2º e 3º desta Lei poderá ser 

objeto de pedido de ressarcimento.  

§ 1º O ressarcimento em espécie ou em títulos da dívida pública mobiliária 

federal, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, será precedido da dedução de ofício de 

valores de natureza tributária ou não tributária devidos à Fazenda Nacional pelas pessoas 

jurídicas constantes do caput do art. 2º desta Lei.  

§ 2º Ao crédito presumido de que trata esta Lei não se aplica o disposto no art. 74 

da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

 

Art. 5º Para fins de apuração dos créditos presumidos, os saldos contábeis 

mencionados nos arts. 2º e 3º desta Lei serão fornecidos à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil do Ministério da Fazenda pelo Banco Central do Brasil com base nos dados disponíveis 

em seus sistemas de informação.  

Parágrafo único. A Fazenda Nacional poderá verificar a exatidão dos créditos 

presumidos apurados de que tratam os arts. 2º e 3º desta Lei pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

contado da data do pedido de ressarcimento de que trata o art. 4º desta Lei.  

 

Art. 6º A partir da dedução de ofício dos débitos com a Fazenda Nacional ou do 

ressarcimento, a pessoa jurídica deverá adicionar ao lucro líquido, para fins de apuração do 

lucro real e da base de cálculo da CSLL, o seguinte valor:  

ADC = CP x (CREC / PCLD) x [1/(IRPJ + CSLL)]  
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Em que:  

ADC = valor a ser adicionado ao lucro líquido, para fins de apuração do lucro real 

e da base de cálculo da CSLL;  

CP = crédito presumido no ano-calendário anterior;  

CREC = parcela efetivamente recebida em função de pagamento, renegociação ou 

repactuação de operações que deram causa à constituição de provisão para créditos de 

liquidação duvidosa;  

PCLD = saldo das provisões para créditos de liquidação duvidosa existente no 

ano-calendário anterior;  

IRPJ = alíquota de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica; e  

CSLL = alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.  

Parágrafo único. A não adição de que trata o caput deste artigo sujeitará a pessoa 

jurídica ao lançamento de ofício das diferenças apuradas do IRPJ e da CSLL.  

 

Art. 7º Às pessoas jurídicas que solicitarem o ressarcimento de crédito presumido 

de que tratam os arts. 2º e 3º desta Lei será aplicada multa de 30% (trinta por cento) sobre o 

valor deduzido de ofício dos débitos com a Fazenda Nacional ou ressarcido em espécie ou em 

títulos da dívida pública mobiliária federal, nos casos em que esta dedução ou ressarcimento 

forem obtidos com falsidade no pedido por elas apresentado, sem prejuízo da devolução do 

valor deduzido ou ressarcido indevidamente.  

 

Art. 8º A dedução de ofício poderá ser objeto de revisão pela autoridade 

administrativa, a pedido, quando o sujeito passivo alegar inexistência do débito deduzido.  

 

Art. 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e o 

Banco Central do Brasil disciplinarão o disposto nesta Lei, nas respectivas áreas de atuação.  

 

Art. 10. A Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 37. As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil podem emitir Letra Financeira, 

título de crédito nominativo, transferível e de livre negociação." (NR) 

 

"Art. 38. ..................................................................................  

.................................................................................................  

 

IX - a data ou as condições de vencimento;  

........................................................................................................  

 

XIV - a cláusula de suspensão do pagamento da remuneração estipulada, 

quando houver;  

 

XV - a cláusula de extinção do direito de crédito representado pela Letra 

Financeira, quando houver; e  
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XVI - a cláusula de conversão da Letra Financeira em ações da instituição 

emitente, quando houver.  

.........................................................................................................  

 

§ 4º O registro da Letra Financeira deverá conter todas as características 

mencionadas neste artigo e as condições negociais que disciplinarão sua 

conversão, caso emitida com a cláusula de que trata o inciso XVI do caput.  

 

§ 5º A cláusula de que trata o inciso IX do caput poderá estabelecer, como 

condições de vencimento da Letra Financeira, o inadimplemento da 

obrigação de pagar a remuneração ou a dissolução da instituição emitente, 

caso em que ambas as condições deverão constar no título.  

 

§ 6º Será considerada extinta a remuneração referente ao período da 

suspensão do pagamento levada a efeito pela cláusula de que trata o inciso 

XIV do caput.  

 

§ 7º A conversão em ações de que trata o inciso XVI do caput não poderá 

decorrer de iniciativa do titular ou da instituição emitente da Letra 

Financeira." (NR) 

 

"Art. 40. ..................................................................................  

 

§ 1º A Letra Financeira de que trata o caput pode ser utilizada para fins de 

composição do patrimônio de referência da instituição emitente, nas 

condições especificadas pelo CMN.  

 

§ 2º As normas editadas pelo CMN poderão estabelecer ordem de 

preferência no pagamento dos titulares da Letra Financeira de que trata o 

caput, de acordo com as características do título." (NR) 

"Art. 41. ...................................................................................  

 

I - o tipo de instituição autorizada à sua emissão;  

.........................................................................................................  

 

V - os limites de emissão, considerados em função do tipo de instituição;  

 

VI - as condições de vencimento;  

 

VII - as situações durante as quais ocorrerá a suspensão do pagamento da 

remuneração estipulada; e  

 

VIII - as situações em que ocorrerá a extinção do direito de crédito ou a 

conversão do título em ações da instituição emitente."(NR)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.532 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 28. A partir de 1º de janeiro de 1998, a incidência do imposto de renda sobre 

os rendimentos auferidos por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica imune ou isenta, 

nas aplicações em fundos de investimento, constituídos sob qualquer forma, ocorrerá: 

(Expressão "inclusive pessoa jurídica imune" declarada inconstitucional pela ADIN nº 1.758-

4, publicada no D.O. de 5/4/2005) 

I - diariamente, sobre os rendimentos produzidos pelos títulos, aplicações 

financeiras e valores mobiliários de renda fixa integrantes das carteiras dos fundos; 

II - por ocasião do resgate das quotas, em relação à parcela dos valores 

mobiliários de renda variável integrante das carteiras dos fundos. 

§ 1º Na hipótese de que trata o inciso II, a base de cálculo do imposto será 

constituída pelo ganho apurado pela soma algébrica dos resultados apropriados diariamente ao 

quotista. 

§ 2º Para efeitos do disposto neste artigo o administrador do fundo de 

investimento deverá apropriar, diariamente, para cada quotista: 

a) os rendimentos de que trata o inciso I, deduzido o imposto de renda; 

b) os resultados positivos ou negativos decorrentes da avaliação dos ativos 

previstos no inciso II. 

§ 3º As aplicações, os resgates e a apropriação dos valores de que trata o parágrafo 

anterior serão feitos conforme a proporção dos ativos de renda fixa e de renda variável no 

total da carteira do fundo de investimento. 

§ 4º As perdas apuradas no resgate de quotas poderão ser compensadas com 

ganhos auferidos em resgates posteriores, no mesmo fundo de investimento, de acordo com 

sistemática a ser definida pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 5º Os fundos de investimento cujas carteiras sejam constituídas, no mínimo, por 

95% de ativos de renda fixa, ao calcular o imposto pela apropriação diária de que trata o 

inciso I, poderão computar, na base de cálculo, os rendimentos e ganhos totais do patrimônio 

do fundo. 

§ 6º Os fundos de investimento cujas carteiras sejam constituídas, no mínimo, por 

67% (sessenta e cento por cento) de ações negociadas no mercado à vista de bolsa de valores 

ou entidade assemelhada, poderão calcular o imposto no resgate de quotas, abrangendo os 

rendimentos e ganhos totais do patrimônio do fundo.  

§ 7º A base de cálculo do imposto de que trata o parágrafo anterior será 

constituída pela diferença positiva entre o valor de resgate e o valor de aquisição da quota. 

§ 8º A Secretaria da Receita Federal definirá os requisitos e condições para que os 

fundos de que trata o § 6º atendam ao limite ali estabelecido. 
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§ 9º O imposto de que trata este artigo incidirá à alíquota de vinte por cento, 

vedada a dedução de quaisquer custos ou despesas incorridos na administração do fundo. 

§ 10. Ficam isentos do imposto de renda: 

a) os rendimentos e ganhos líquidos auferidos na alienação, liquidação, resgate, 

cessão ou repactuação dos títulos, aplicações financeiras e valores mobiliários integrantes das 

carteiras dos fundos de investimento; 

b) os juros de que trata o art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995, recebidos pelos fundos 

de investimento. 

§ 11. Fica dispensada a retenção do imposto de renda sobre os rendimentos 

auferidos pelos quotistas dos fundos de investimento: 

a) cujos recursos sejam aplicados na aquisição de quotas de outros fundos de 

investimento. 

b) constituídos, exclusivamente, pelas pessoas jurídicas de que trata o art. 77, 

inciso I, da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 

§ 12. Os fundos de investimento de que trata a alínea a do parágrafo anterior serão 

tributados: 

a) como qualquer quotista, quanto a aplicações em quotas de outros fundos de 

investimento; 

b) como os demais fundos, quanto a aplicações em outros ativos. 

§ 13. O disposto neste artigo aplica-se, também, à parcela dos ativos de renda fixa 

dos fundos de investimento imobiliário tributados nos termos da Lei nº 8.668, de 1993, e dos 

demais fundos de investimentos que não tenham resgate de quotas. 

 

Art. 29. Para fins de incidência do imposto de renda na fonte, consideram-se 

pagos ou creditados aos quotistas dos fundos de investimento, na data em que se completar a 

primeiro período de carência em 1998, os rendimentos correspondentes à diferença positiva 

entre o valor da quota em 31 de dezembro de 1997 e o respectivo custo de aquisição.  

§ 1º Na hipótese de resgate anterior ao vencimento do período de carência, a 

apuração dos rendimentos terá por base o valor da quota na data do último vencimento da 

carência, ocorrido em 1997.  

§ 2º No caso de fundos sem prazo de carência para resgate de quotas, com 

rendimento integral, consideram-se pagos ou creditados os rendimentos no dia 2 de janeiro de 

1998. 

§ 3º Os rendimentos de que trata este artigo serão tributados pelo imposto de 

renda na fonte, à alíquota de quinze por cento, na data da ocorrência do fato gerador.  

 

Art. 30. O imposto de que trata o § 3º do artigo anterior, retido pela instituição 

administradora do fundo, na data da ocorrência do fato gerador, será recolhido em quota 

única, até o terceiro dia útil da semana subseqüente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.892, DE 13 DE JULHO DE 2004 
 

 

Altera os arts. 8º e 16 da Lei nº 9.311, de 24 de 

outubro de 1996, que institui a Contribuição 

Provisória sobre Movimentação ou Transmissão 

de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza 

Financeira - CPMF, e dá outras providências.  
 

  

O   P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º A partir de 1º de outubro de 2004, a incidência do imposto de renda na 

fonte sobre os rendimentos a que se refere o art. 6º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 

de agosto de 2001, ocorrerá no último dia útil dos meses de maio e de novembro de cada ano, 

ou no resgate, se ocorrido em data anterior.  

 

Art. 4º As sociedades cooperativas de produção agropecuária e as de consumo 

poderão adotar antecipadamente o regime de incidência não-cumulativo da contribuição para 

o PIS/PASEP e da COFINS.  

Parágrafo único. A opção será exercida até o 10º (décimo) dia do mês subsequente 

ao da data de publicação desta Lei, de acordo com as normas e condições estabelecidas pela 

Secretaria da Receita Federal, produzindo efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a 

partir de 1º de maio de 2004.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 

seguintes condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 

que correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do 

art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17.  

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.973, DE 13 DE MAIO DE 2014 
 

 

Altera a legislação tributária federal relativa ao 

Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 

IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, à Contribuição para o 

PIS/Pasep e à Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - Cofins; 

revoga o Regime Tributário de Transição - 

RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de 

maio de 2009; dispõe sobre a tributação da 

pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com 

relação ao acréscimo patrimonial decorrente 

de participação em lucros auferidos no exterior 

por controladas e coligadas; altera o Decreto-

Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as 

Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 

20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de 

novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro 

de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 10.637, de 30 

de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 

2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 

9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de 

agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 

10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 

de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 

2009, 12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, 

de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho de 

2013; e dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DA TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS DAS PESSOAS JURÍDICAS 

  

Seção I 

Das Controladoras 
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Art. 77. A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou 

indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto 

sobre a renda, excetuando a variação cambial, deverá ser computada na determinação do lucro 

real e na base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da pessoa 

jurídica controladora domiciliada no Brasil, observado o disposto no art. 76. 

§ 1º A parcela do ajuste de que trata o caput compreende apenas os lucros 

auferidos no período, não alcançando as demais parcelas que influenciaram o patrimônio 

líquido da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior. 

§ 2º O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no 

exterior referente aos anos-calendário anteriores à produção de efeitos desta Lei poderá ser 

compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, 

desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela 

RFB.  

§ 3º Até 31 de dezembro de 2019, a parcela do lucro auferido no exterior por 

controlada, direta ou indireta, ou coligada, correspondente às atividades de afretamento por 

tempo ou casco nu, arrendamento mercantil operacional, aluguel, empréstimo de bens ou 

prestação de serviços diretamente relacionados às fases de exploração e de produção de 

petróleo e de gás natural no território brasileiro não será computada na determinação do lucro 

real e na base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no País. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 795, de 17/8/2017, convertida na 

Lei nº 13.586, de 28/12/2017) 

§ 4º O disposto no § 3º aplica-se somente nos casos de controlada, direta ou 

indireta, ou coligada no exterior de pessoa jurídica brasileira:  

I - detentora de concessão ou autorização nos termos da Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, ou sob o regime de partilha de produção de que trata a Lei nº 12.351, de 22 de 

dezembro de 2010, ou sob o regime de cessão onerosa previsto na Lei nº 12.276, de 30 de 

junho de 2010;  

II - contratada pela pessoa jurídica de que trata o inciso I.  

§ 5º O disposto no § 3º aplica-se inclusive nos casos de coligada de controlada 

direta ou indireta de pessoa jurídica brasileira.  

 

Art. 78. Até o ano-calendário de 2022, as parcelas de que trata o art. 77 poderão 

ser consideradas de forma consolidada na determinação do lucro real e da base de cálculo da 

CSLL da controladora no Brasil, excepcionadas as parcelas referentes às pessoas jurídicas 

investidas que se encontrem em pelo menos uma das seguintes situações:  

I - estejam situadas em país com o qual o Brasil não mantenha tratado ou ato com 

cláusula específica para troca de informações para fins tributários;  

II - estejam localizadas em país ou dependência com tributação favorecida, ou 

sejam beneficiárias de regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, ou estejam submetidas a regime de tributação definido no 

inciso III do caput do art. 84 da presente Lei;  

III - sejam controladas, direta ou indiretamente, por pessoa jurídica submetida a 

tratamento tributário previsto no inciso II do caput; ou  

IV - tenham renda ativa própria inferior a 80% (oitenta por cento) da renda total, 

nos termos definidos no art. 84.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-795-17-agosto-2017-785337-publicacaooriginal-153582-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13586-28-dezembro-2017-786031-publicacaooriginal-154653-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13586-28-dezembro-2017-786031-publicacaooriginal-154653-pl.html
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§ 1º A consolidação prevista neste artigo deverá conter a demonstração 

individualizada em subcontas prevista no art. 76 e a demonstração das rendas ativas e passivas 

na forma e prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.  

§ 2º O resultado positivo da consolidação prevista no caput deverá ser adicionado 

ao lucro líquido relativo ao balanço de 31 de dezembro do ano-calendário em que os lucros 

tenham sido apurados pelas empresas domiciliadas no exterior para fins de determinação do 

lucro real e da base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil.  

§ 3º No caso de resultado negativo da consolidação prevista no caput, a 

controladora domiciliada no Brasil deverá informar à RFB as parcelas negativas utilizadas na 

consolidação, no momento da apuração, na forma e prazo por ela estabelecidos.  

§ 4º Após os ajustes decorrentes das parcelas negativas de que trata o § 3º, nos 

prejuízos acumulados, o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser 

utilizado na compensação com lucros futuros das mesmas pessoas jurídicas no exterior que 

lhes deram origem, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo 

estabelecidos pela RFB.  

§ 5º O prejuízo auferido no exterior por controlada de que tratam os §§ 3º, 4º e 5º 

do art. 77 não poderá ser utilizado na consolidação a que se refere este artigo.  

§ 6º A opção pela consolidação de que trata este artigo é irretratável para o ano-

calendário correspondente.  

§ 7º Na ausência da condição do inciso I do caput, a consolidação será admitida se 

a controladora no Brasil disponibilizar a contabilidade societária em meio digital e a 

documentação de suporte da escrituração, na forma e prazo a ser estabelecido pela RFB, 

mantidas as demais condições.  

....................................................................................................................................................... 
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